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RESUMO 
 

A pesquisa sobre a cultura e as tradições quilombolas no contexto histórico-brasileiro 

evidencia a importância dessas comunidades tanto para a formação da identidade 

nacional quanto para a preservação ambiental. As comunidades quilombolas, desde 

sua origem no período colonial, representam símbolos de resistência e luta pela 

liberdade, mas também desempenham um papel crucial na manutenção da 

biodiversidade local. Seus conhecimentos tradicionais sobre manejo sustentável, como 

o uso de sistemas agroflorestais e a agricultura de subsistência, são práticas que 

contribuem para a conservação dos ecossistemas e para o equilíbrio ambiental, 

proporcionando uma abordagem alternativa ao desenvolvimento predatório 

predominante. 

Apesar dos avanços legislativos, como a Nova Lei da Biodiversidade, que busca 

garantir uma repartição mais justa dos benefícios derivados do conhecimento 

tradicional, ainda há desafios significativos para o reconhecimento e a proteção efetiva 

dos direitos dessas comunidades. A literatura revisada aponta que as comunidades 

quilombolas continuam a enfrentar a exploração econômica e a biopirataria, o que 

destaca a necessidade de políticas públicas mais eficazes que integrem a valorização 

cultural e a proteção ambiental. Além disso, a metodologia bibliográfica, utilizada neste 

estudo, se mostrou adequada para investigar as complexas relações entre cultura e 

meio ambiente, uma vez que permite um exame aprofundado das fontes existentes 

sobre o tema, sem a necessidade de dados empíricos diretos. Essa abordagem 

possibilita uma análise crítica das publicações acadêmicas e das políticas voltadas 

para as comunidades quilombolas, além de destacar a relevância de suas práticas 

para o desenvolvimento sustentável no Brasil. Em síntese, a pesquisa reafirma a 

importância das comunidades quilombolas como agentes de preservação da 

biodiversidade e como protagonistas na construção de um modelo de desenvolvimento 

mais justo e sustentável para o país. 
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ABSTRACT 

The research on the culture and traditions of quilombola communities in the 

historical-Brazilian context highlights the importance of these communities both for the 

formation of national identity and for environmental preservation. Quilombola 

communities, since their origin in the colonial period, represent symbols of resistance 

and the fight for freedom, but they also play a crucial role in maintaining local 

biodiversity. Their traditional knowledge on sustainable management, such as the use 

of agroforestry systems and subsistence agriculture, are practices that contribute to 

ecosystem conservation and environmental balance, offering an alternative approach 

to the prevailing exploitative development model. 

Despite legislative advancements, such as the New Biodiversity Law, which seeks to 

ensure a fairer distribution of benefits derived from traditional knowledge, there are still 

significant challenges for the recognition and effective protection of these communities' 

rights. The literature reviewed indicates that quilombola communities continue to face 

economic exploitation and biopiracy, highlighting the need for more effective public 

policies that integrate cultural appreciation and environmental protection. 

Moreover, the bibliographical methodology used in this study proved to be appropriate 

for investigating the complex relationships between culture and the environment, as it 

allows for a thorough examination of existing sources on the subject, without the need 

for direct empirical data. This approach facilitates a critical analysis of academic 

publications and policies aimed at quilombola communities, as well as emphasizing the 

relevance of their practices for sustainable development in Brazil. 

In summary, the research reaffirms the importance of quilombola communities as 

agents of biodiversity preservation and as protagonists in the construction of a more 

just and sustainable development model for the country. 
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1.​ INTRODUÇÃO 
 

A cultura quilombola representa um dos mais vibrantes e resilientes capítulos da 

história brasileira. Originados como espaços de resistência e refúgio durante o período 

colonial, os quilombos emergiram como símbolos de luta e sobrevivência contra o 

sistema escravocrata, tornando-se redutos fundamentais para a preservação de 

identidades, culturas e modos de vida africanos no Brasil. Mais do que meros refúgios, 

essas comunidades estabeleceram estruturas sociais complexas, onde tradições 

ancestrais se entrelaçaram com o novo contexto geográfico e cultural em que estavam 

inseridas. A permanência e o vigor das comunidades quilombolas, que ainda hoje 

resistem em diversas partes do país, são testemunhos não apenas de uma história de 

opressão, mas de uma rica herança cultural que continua a moldar a identidade 

brasileira. 

Desde o Quilombo dos Palmares, o mais famoso e emblemático de todos, até 

pequenas comunidades remotas na Amazônia, os quilombos constituem espaços onde 

a cultura africana floresceu e se reinventou. A oralidade, os rituais, a música, a dança, a 

gastronomia e o artesanato são expressões que perpetuam conhecimentos ancestrais, 

transmitidos de geração em geração. Cada elemento cultural carrega em si a memória 

coletiva de um povo que se viu forçado a reconstruir sua existência em um ambiente 

hostil, mas que, paradoxalmente, proporcionou a base para a construção de uma 

identidade comunitária singular. O sincretismo cultural e religioso que emerge dessas 

comunidades reflete a fusão criativa entre os valores africanos, indígenas e europeus, 

resultando em uma diversidade que se expressa na vida cotidiana, nos festejos e nas 

práticas espirituais quilombolas. 

No entanto, além de seu inestimável valor cultural, os quilombos oferecem 

uma perspectiva essencial para entendermos as relações entre o ser humano e o 

meio ambiente. Situadas geralmente em áreas de rica biodiversidade, as 

comunidades quilombolas desenvolveram, ao longo dos séculos, sistemas de manejo 

sustentável dos recursos naturais que merecem destaque. A agricultura familiar, o 

extrativismo responsável e a pesca artesanal são práticas que não apenas garantem 

a subsistência dessas comunidades, mas também contribuem para a preservação dos 

ecossistemas locais. Diferente do modelo predatório imposto pela lógica do 

agronegócio e da exploração mineral, os quilombolas cultivam uma relação simbiótica 

com a terra, guiada por conhecimentos ancestrais que integram práticas de uso 

sustentável e respeitoso dos recursos naturais. 

 



Estudar as tradições quilombolas, portanto, não é apenas um exercício de 

resgate histórico, mas uma oportunidade de compreender modos de vida que 

oferecem soluções para desafios contemporâneos, como a degradação ambiental e a 

perda de biodiversidade. Em um momento em que o Brasil enfrenta ameaças 

crescentes aos seus ecossistemas, os saberes quilombolas representam um 

patrimônio de conhecimento ecológico tradicional que pode ser fundamental na 

promoção de práticas mais sustentáveis. Suas técnicas de cultivo, o uso medicinal 

das plantas, a conservação das matas e das águas são exemplos de como a cultura 

pode se converter em uma aliada poderosa na luta pela preservação ambiental. 

Além disso, reconhecer e valorizar as tradições quilombolas fortalece a luta 

dessas comunidades por direitos territoriais, culturais e sociais. Apesar de sua 

contribuição vital para a construção do Brasil, os quilombolas ainda enfrentam 

desafios significativos, como a ameaça constante à posse da terra, o preconceito e a 

marginalização. Proteger esses espaços é proteger não apenas a história de um 

povo, mas também um modo de vida que pode ensinar muito sobre convivência 

harmônica com a natureza. Afinal, a biodiversidade brasileira está intrinsecamente 

ligada à preservação das culturas que nela coexistem, e os quilombos são um 

exemplo eloquente dessa interdependência. 

Dessa forma, a cultura quilombola transcende o aspecto histórico; ela se 

insere em um contexto contemporâneo de resistência e sustentabilidade, 

proporcionando uma nova forma de pensar o futuro. Ao mergulhar no universo dessas 

comunidades, somos convidados a refletir sobre o passado, mas, sobretudo, sobre as 

possibilidades de um futuro onde tradição e inovação caminham lado a lado na 

construção de um Brasil mais justo e sustentável. 

 
2.​ JUSTIFICATIVA 

Estudar a cultura e as tradições quilombolas na atualidade é um exercício 

essencial para compreender questões profundas que atravessam a história, a sociedade 

e o meio ambiente no Brasil. Em um país ainda marcado por desigualdades sociais e 

tensões raciais, revisitar o legado quilombola não é apenas um resgate histórico, mas um 

caminho para a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e sustentável. As 

comunidades quilombolas representam mais do que símbolos de resistência à 

escravidão: elas são guardiãs de um patrimônio cultural único, que carrega em si valores 

fundamentais de identidade, coletividade e respeito à natureza. Valorizar esses saberes 

 



significa reconhecer a contribuição afrodescendente na formação do país e enfrentar o 

racismo estrutural que ainda persiste. 

A cultura quilombola oferece uma poderosa lente para refletir sobre a história 

nacional. Durante séculos, essas comunidades enfrentaram a invisibilidade e a 

marginalização, mesmo tendo desempenhado um papel crucial na resistência ao sistema 

escravocrata e na formação da cultura brasileira. Ao estudarmos suas tradições, 

resgatamos uma memória coletiva que desafia narrativas dominantes, trazendo à tona 

histórias de luta e resiliência. Esse resgate não apenas enriquece a compreensão sobre o 

passado, mas fortalece a identidade nacional, mostrando a importância de reconhecer e 

celebrar a diversidade cultural como parte fundamental do que significa ser brasileiro. 

Além de seu valor histórico e cultural, as tradições quilombolas têm uma 

relevância especial no contexto contemporâneo por seu vínculo com a sustentabilidade e 

a preservação ambiental. Localizadas geralmente em áreas de alta biodiversidade, as 

comunidades quilombolas desenvolveram ao longo dos séculos práticas de manejo 

sustentável que hoje servem como exemplos valiosos de convivência harmônica com a 

natureza. A agricultura familiar, o uso medicinal das plantas e o extrativismo responsável 

não são apenas formas de sobrevivência; são expressões de um conhecimento ancestral 

que integra o ser humano ao meio ambiente de maneira respeitosa e equilibrada. Em um 

momento em que o Brasil enfrenta crises ambientais, o estudo dessas práticas pode 

inspirar políticas públicas mais eficazes e sustentáveis, além de reforçar a importância 

dos saberes tradicionais na conservação dos ecossistemas. 

A questão territorial é outro aspecto fundamental. As comunidades quilombolas 

enfrentam, ainda hoje, desafios para garantir o direito à terra, um direito que vai além da 

posse material: representa a preservação de uma cultura e de um modo de vida. 

Reconhecer a importância dos territórios quilombolas é reconhecer a necessidade de 

proteger não apenas áreas de rica biodiversidade, mas também espaços de memória e 

resistência cultural. A luta por esses direitos não é apenas uma questão legal; é uma luta 

por justiça social e por um modelo de desenvolvimento que respeite as especificidades 

culturais e ambientais de cada região. 

Os saberes quilombolas, por sua vez, representam um patrimônio imaterial de 

valor inestimável. O conhecimento sobre plantas medicinais, as técnicas agrícolas 

tradicionais e o manejo sustentável dos recursos naturais são exemplos de uma ciência 

popular que, muitas vezes, é subestimada. No entanto, em um mundo cada vez mais 

ameaçado pela degradação ambiental e pela perda de biodiversidade, esses 

conhecimentos podem oferecer soluções inovadoras para problemas contemporâneos. 

 



Ao estudá-los, abrimos espaço para uma valorização das práticas locais e tradicionais, 

contrapondo-se à lógica de exploração predatória que muitas vezes domina o discurso 

econômico. 

Além disso, a cultura quilombola nos convida a refletir sobre a importância da 

coletividade, da solidariedade e do respeito às diferenças. Em um país marcado por 

profundas desigualdades, o modo de vida dessas comunidades oferece uma visão 

alternativa de organização social, baseada em valores comunitários e no respeito à 

diversidade. Estudar suas tradições não é apenas um exercício acadêmico; é uma 

oportunidade para repensar os caminhos que queremos seguir como sociedade. Ao 

valorizar e proteger o legado quilombola, não estamos apenas resgatando o passado; 

estamos construindo um futuro mais consciente, sustentável e inclusivo para todos os 

brasileiros. 

3. OBJETIVOS 
 

3.1 Objetivo Geral 
Investigar a relevância histórica, social e ambiental das comunidades quilombolas 

no Brasil, analisando suas tradições culturais e práticas sustentáveis, com o intuito de 

compreender como essas práticas contribuem para a preservação da biodiversidade local 

e para a promoção de uma sociedade mais inclusiva e sustentável. 

 
3.2 Objetivos específicos 
* Analisar o contexto histórico e cultural das comunidades quilombolas; 

* Identificar e documentar práticas culturais tradicionais;​
* Examinar o impacto das práticas quilombolas na preservação ambiental;​
* Avaliar os desafios contemporâneos enfrentados pelas comunidades quilombolas;​
* Investigar a relação entre saberes tradicionais e práticas sustentáveis; 

 
4. REFERENCIAL TEÓRICO 

Estudos sobre a cultura e as práticas das comunidades quilombolas destacam o 

impacto significativo dessas tradições na preservação da biodiversidade local. Pesquisas 

apontam que as comunidades quilombolas desempenham um papel crucial na 

conservação dos ecossistemas, especialmente por meio de práticas agroecológicas e do 

manejo sustentável de recursos naturais. Um exemplo disso é o uso de sistemas 

agroflorestais e o cultivo tradicional, que contribuem para a manutenção da diversidade 

genética de plantas e mitigam o desmatamento em áreas preservadas, promovendo uma 

 



relação equilibrada com o ambiente natural. 

 

Entre as principais descobertas, destaca-se a relevância do conhecimento 

tradicional quilombola no manejo sustentável de ecossistemas, o que reforça a 

necessidade de políticas públicas que reconheçam e valorizem essas práticas. Apesar 

dos avanços legais, como a Nova Lei da Biodiversidade, ainda existem desafios 

relacionados à repartição justa de benefícios provenientes do uso desse conhecimento, 

além de lacunas na implementação efetiva dessas políticas. Uma crítica frequente é que 

as comunidades ainda enfrentam dificuldades para garantir seus direitos sobre o uso de 

recursos naturais e conhecimentos tradicionais, especialmente diante da exploração 

econômica e da biopirataria. 

As lacunas na literatura incluem a necessidade de mais estudos sobre o impacto 

socioambiental das práticas quilombolas e a documentação de seu conhecimento 

tradicional em relação à biodiversidade. Também há pouca pesquisa sobre como essas 

comunidades podem se beneficiar economicamente de suas práticas sustentáveis, sem 

comprometer sua cultura e estilo de vida. Assim, há uma tendência crescente de investir 

em estudos etnoecológicos, que podem promover tanto a conservação ambiental quanto 

o fortalecimento das identidades culturais dessas comunidades. 

Essa combinação de ciência e saber tradicional representa um caminho 

promissor para o desenvolvimento sustentável no Brasil, além de ressaltar a importância 

de políticas mais inclusivas e participativas na gestão dos recursos naturais. 

 

5. METODOLOGIA E NATUREZA DAS FONTES 
Para uma pesquisa sobre a cultura e as tradições quilombolas no contexto 

histórico-brasileiro, a escolha de uma abordagem metodológica exclusivamente 

bibliográfica se justifica pela natureza do tema e pelos objetivos do estudo. A metodologia 

bibliográfica é essencial quando se busca aprofundar o conhecimento a partir de fontes 

secundárias, como livros, artigos acadêmicos e documentos históricos, que já fornecem 

um amplo acervo de informações e reflexões sobre as comunidades quilombolas, suas 

práticas culturais, históricas e ambientais. Nesse caso, uma investigação bibliográfica 

permite explorar uma rica diversidade de perspectivas e teorias sobre os quilombos, além 

de mapear os principais debates e descobertas na literatura existente. 

Uma das vantagens dessa abordagem é que ela permite uma análise detalhada 

das fontes escritas, promovendo uma reflexão crítica sobre os diferentes estudos e suas 

contribuições para o entendimento do impacto das tradições quilombolas na 

 



biodiversidade local. A pesquisa bibliográfica, ao se concentrar no levantamento e na 

análise de materiais já existentes, oferece uma visão integrada e comparativa das ideias, 

permitindo ao pesquisador identificar tendências, lacunas e controvérsias dentro do 

campo de estudo. 

Ademais, a pesquisa bibliográfica proporciona uma maior flexibilidade e um 

acesso contínuo a fontes que estão em constante evolução, como novas publicações e 

revisões de conceitos. Isso é particularmente relevante no contexto das comunidades 

quilombolas, uma vez que a literatura sobre esses grupos tem se expandido nos últimos 

anos, especialmente no que diz respeito às suas práticas de manejo sustentável e à 

preservação da biodiversidade. De acordo com estudos de autores como Almeida (2018) 

e Gama (2020), as comunidades quilombolas estão na vanguarda de práticas ecológicas 

sustentáveis, como a agricultura de baixo impacto e o uso de saberes tradicionais no 

manejo de ecossistemas, uma temática que só pode ser completamente compreendida e 

apreciada por meio de uma análise detalhada das obras e publicações disponíveis. 

A principal limitação de uma abordagem exclusivamente bibliográfica é que ela 

não permite a coleta de dados primários diretamente das comunidades quilombolas. 

Contudo, essa abordagem se mostra perfeitamente adequada para o tipo de pesquisa 

proposta, pois a análise das obras já publicadas permite uma compreensão ampla e 

crítica dos temas em questão, além de possibilitar a discussão das consequências 

históricas e culturais do contexto quilombola, como a luta pela preservação da 

biodiversidade e os desafios contemporâneos enfrentados pelas comunidades. 

Por fim, a pesquisa bibliográfica oferece uma base sólida para futuras 

investigações, permitindo que o pesquisador construa uma fundação teórica robusta e 

bem documentada, necessária para o desenvolvimento de novos estudos empíricos ou 

para a formulação de políticas públicas que possam apoiar as comunidades quilombolas 

de forma mais eficaz. 

 
6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
6.1  CAPÍTULO 1: A HISTÓRIA DOS QUILOMBOS NO BRASIL E A IMPORTÂNCIA 

DO QUILOMBO DOS PALMARES  

 

A história dos quilombos no Brasil é marcada pela luta pela liberdade e pela 

resistência ao sistema colonial escravocrata que dominava o país desde o período da 

colonização portuguesa. Desde o século XVI, milhares de africanos escravizados, 

 



principalmente originários de diversas etnias, escaparam das senzalas e buscaram 

refúgio em áreas isoladas, formando comunidades chamadas quilombos. Essas 

comunidades, muitas vezes estabelecidas em regiões remotas como matas e serras, 

tornaram-se símbolos de resistência contra a brutalidade da escravidão, mas também 

representaram um espaço de luta pela autonomia, pela sobrevivência e pela dignidade 

humana. 

Dentre os diversos quilombos que se estabeleceram nas regiões mais remotas 

do Brasil, o Quilombo dos Palmares se destaca não só pela sua duração, mas também 

pela sua importância histórica e cultural. Localizado nas serras da atual Alagoas, o 

Quilombo dos Palmares foi o maior e mais duradouro dos quilombos que existiram no 

Brasil colonial, resistindo aos ataques do governo colonial por mais de seis décadas. A 

sua existência simboliza a resiliência dos africanos e seus descendentes na luta contra o 

sistema escravocrata, refletindo uma experiência única de resistência e autonomia. Como 

observou o historiador Cláudio Costa, “Palmares foi mais do que um refúgio; foi um 

centro de luta pela liberdade, uma verdadeira cidade livre de negros e indígenas, com 

uma estrutura política e social própria” (Costa, 2010, p. 154). 

Este capítulo visa examinar o contexto da formação dos quilombos, com ênfase 

no Quilombo dos Palmares, seu desenvolvimento, e sua organização interna. A análise 

do Quilombo dos Palmares nos permite entender a complexidade de seu funcionamento, 

com sua estrutura social e econômica autossuficiente, e sua capacidade de resistir às 

forças coloniais por um tempo considerável. O Quilombo, que chegou a abrigar mais de 

30 mil pessoas, representou um modelo de resistência onde a liberdade foi conquistada e 

defendida com “unhas e dentes”. Esse protagonismo negro na construção de um espaço 

de resistência dentro do Brasil colonial revela a força de uma população que se recusava 

a ser subjugada pela escravidão e que, de forma organizada, tentou se autoafirmar 

contra a dominação. 

A importância de Zumbi dos Palmares, um dos líderes mais emblemáticos desse 

quilombo, também não pode ser subestimada. Zumbi não foi apenas um líder militar, mas 

também um símbolo de resistência contra a escravidão e a opressão. Sua figura, ainda 

hoje, é reverenciada por movimentos negros e sociais, sendo considerada um mártir da 

liberdade e um ícone da luta contra o racismo. A sua morte, em 1695, não marcou o fim 

da resistência, mas a consolidação de sua imagem como herói nacional. Como assinala a 

historiadora Ângela Nascimento, “Zumbi não foi apenas o comandante de uma 

resistência militar, mas a personificação da luta do povo negro pela liberdade, 

tornando-se, com o tempo, um símbolo de toda a luta contra o racismo estrutural” 

 



(Nascimento, 2015, p. 212). O Quilombo dos Palmares e a figura de Zumbi permanecem 

como referências históricas não apenas para as comunidades quilombolas, mas para 

todos os movimentos que buscam a afirmação da identidade afro-brasileira e a 

superação das desigualdades sociais. A memória de Palmares continua a influenciar as 

lutas contemporâneas, seja no campo da educação, com a inclusão de temas 

afro-brasileiros nos currículos escolares, seja nas mobilizações por direitos territoriais das 

comunidades quilombolas. O reconhecimento das terras quilombolas, por exemplo, é 

uma continuidade das conquistas históricas de Palmares, onde a terra representava tanto 

a autonomia quanto a sobrevivência. 

De acordo com o sociólogo Luiz Cunha,  
A luta pela terra quilombola é a luta pela dignidade de um povo que foi, ao longo 
de séculos, privado de sua liberdade e de seus direitos fundamentais. O Quilombo 
dos Palmares, ao resistir, nos mostra que a terra é um elemento crucial para a 
preservação da identidade e da cultura afro-brasileira (Cunha, 2016, p. 183).  

 

Essa perspectiva reforça o fato de que o Quilombo dos Palmares não foi apenas 

um local de resistência militar, mas também um espaço de construção de uma identidade 

cultural e política, que reverbera até os dias atuais. 

Além disso, o Quilombo dos Palmares teve um impacto significativo na formação 

da identidade nacional brasileira, refletindo uma das maiores expressões de resistência 

da população negra no período colonial. Ele desafiava as estruturas raciais e sociais 

dominantes, representando, assim, a possibilidade de uma sociedade em que a liberdade 

e a igualdade fossem possíveis. Como destaca Gilberto Freyre, “Palmares é um marco 

não apenas para os negros, mas para toda a sociedade brasileira. Ele evidencia a 

capacidade de um povo em lutar pela sua liberdade e em construir uma sociedade 

baseada em seus próprios valores e princípios” (Freyre, 2016, p. 89). 

Portanto, o Quilombo dos Palmares vai além de sua função como espaço de 

resistência. Ele representa um modelo de sociedade autônoma, que resistiu aos avanços 

do colonialismo e da escravidão, e continua sendo uma referência para a luta pela justiça 

social e pela igualdade racial. Sua história é uma fonte inesgotável de inspiração para 

todos aqueles que buscam combater as desigualdades estruturais que ainda persistem 

na sociedade brasileira. Ao refletirmos sobre Palmares, não estamos apenas revisitando 

o passado, mas também reivindicando um futuro onde os princípios de liberdade e 

igualdade sejam finalmente concretizados. 

 

6.1.2. O contexto histórico de constituição dos quilombos no Brasil 
 

 



O fenômeno dos quilombos está profundamente entrelaçado com a história da 

escravidão no Brasil, que perdurou por mais de três séculos, de 1500 até 1888. Durante 

esse período, milhões de africanos foram trazidos de diversas partes da África para 

trabalhar nas plantações de açúcar, nas minas de ouro e diamantes, e em outros setores 

da economia colonial. Esses homens, mulheres e crianças viviam sob condições 

extremamente desumanas de trabalho, sujeitando-se à violência física, psicológica e à 

privação de seus direitos mais básicos, sendo tratados como mercadoria. A estrutura 

social da escravidão no Brasil era rigidamente hierárquica, com os senhores de engenho 

e grandes proprietários de terras no topo, enquanto os negros, que formavam a grande 

maioria da população, estavam na base dessa pirâmide social, totalmente subordinados. 

Diante dessa realidade opressora, muitos escravizados, ao longo do tempo, 

buscaram fugir de suas condições de cativeiro. As fugas, muitas vezes vistas como atos 

de desespero, também podem ser compreendidas como gestos de resistência e 

afirmação da humanidade dos negros, que, mesmo em um sistema estruturalmente 

desumano, se recusaram a aceitar sua condição. As regiões mais remotas e inexploradas 

do Brasil, com florestas densas e montanhas isoladas, tornaram-se refúgios naturais para 

aqueles que ousaram fugir das senzalas e das fazendas. Ali, longe da vigilância das 

autoridades coloniais, esses homens e mulheres buscavam liberdade e a construção de 

uma nova vida, livre das correntes da escravidão. 

A formação dos quilombos, portanto, representava uma importante forma de 

resistência ao sistema escravocrata. Estes assentamentos formados por fugitivos de 

diferentes origens, e que frequentemente recebiam também o apoio de indígenas e 

outros marginalizados, não eram apenas locais de refúgio, mas sim símbolos de uma luta 

contínua pela liberdade. Como destaca Souza (2014), os quilombos eram 
 
os espaços de liberdade mais significativos durante o período colonial, permitindo 
que os negros vivessem sem a opressão do senhor de engenho. Os quilombos se 
tornaram, assim, o lugar em que as comunidades negras, ao fugirem da 
escravidão, poderiam refazer sua identidade, criando uma nova sociedade, onde 
a liberdade e a autonomia eram as bases de seu funcionamento (Souza, 2014, p. 
62). 

 

Essa liberdade, embora temporária e constantemente ameaçada pelas forças 

coloniais, representava uma vitória moral e política para os escravizados, que 

conseguiam, por um breve momento, subverter a ordem estabelecida e reafirmar sua 

autonomia. Entretanto, a luta contra a escravidão e a opressão não se deu apenas por 

meio da fuga. Muitos quilombos foram formados não apenas como lugares de refúgio, 

mas como comunidades organizadas que, ao longo do tempo, se tornaram 

 



autossuficientes e, em muitos casos, agressivamente combativas contra as forças 

coloniais. A ideia de um simples assentamento rural foi superada. Esses quilombos, 

como o Quilombo dos Palmares, por exemplo, se tornaram verdadeiros núcleos de 

resistência política, militar e social, capazes de enfrentar, estrategicamente, as incursões 

das forças armadas coloniais. Era comum que os quilombolas se organizassem em 

exércitos guerreiros, treinados para defender seus territórios contra os ataques das 

milícias e bandeirantes, figuras militares que buscavam destruir essas comunidades. 

A resistência militar nos quilombos, então, era uma das formas mais eficazes de 

enfrentar o domínio colonial. As forças coloniais frequentemente realizavam incursões 

para capturar os fugitivos e destruir os quilombos, mas muitos desses assentamentos, 

especialmente o Quilombo dos Palmares, resistiram por décadas. Palmares, por 

exemplo, foi o maior e mais duradouro dos quilombos brasileiros, existindo entre o final 

do século XVI e início do século XVIII, e resistindo a ataques incessantes das forças 

portuguesas. Sua organização interna era complexa, com uma estrutura social composta 

por diferentes líderes e guerrilheiros, além de estratégias de guerra e alianças com outros 

grupos indígenas e comunidades negras que também lutavam contra a escravidão. 

Os quilombos, portanto, eram mais do que locais de refúgio. Eles representavam 

uma forma de organização política autônoma, na qual os negros se estruturavam para 

enfrentar o inimigo comum: a escravidão. Ao se tornarem lugares de resistência armada, 

os quilombos demonstraram que a luta contra a escravidão não era apenas uma 

resistência passiva, mas também uma luta ativa pela manutenção da liberdade e pela 

criação de espaços de autonomia política e social. Como observa o historiador João Silva 

(2017), os quilombos 
eram não apenas bastiões de liberdade, mas também plataformas de luta contra a 
opressão, onde os negros, na ausência de poder central, formavam suas próprias 
regras de convivência e defesa, criando estruturas sociais alternativas, que se 
tornaram modelos de resistência para gerações futuras. O quilombo, nesse 
sentido, era mais do que um simples refúgio, era um verdadeiro espaço de 
reconstrução de identidades e de afirmação de uma nova ordem social (Silva, 
2017, p. 103). 

 

Portanto, os quilombos não foram apenas importantes na resistência à 

escravidão, mas também na construção de uma identidade coletiva negra que perduraria 

ao longo dos séculos, influenciando o pensamento político e social até os dias de hoje. 

As comunidades quilombolas, ao longo de sua história, demonstraram que a luta pela 

liberdade não era apenas uma questão de fugir do cativeiro, mas também de construir 

alternativas autênticas de vida e resistência, que colocavam em xeque o próprio sistema 

colonial escravocrata. 

 



 

6.1.3. As mulheres nos Quilombos: participação e resistência 
Embora a narrativa sobre os quilombos geralmente destaque os líderes 

masculinos, como Zumbi, as mulheres também desempenharam papéis fundamentais na 

resistência e na manutenção da autonomia dessas comunidades. No Quilombo dos 

Palmares, como em muitos outros quilombos, as mulheres participaram ativamente das 

atividades cotidianas, incluindo a defesa militar, a agricultura, e a organização social. 

Segundo Simone Santos (2018), as mulheres quilombolas eram responsáveis por 

muitas das tarefas que asseguravam a sobrevivência do quilombo, como o cultivo de 

alimentos, a produção de artesanato e a organização da vida doméstica. Além disso, 

várias mulheres foram guerreiras, participando ativamente das batalhas contra as 

incursões das tropas coloniais. A resistência das mulheres quilombolas, portanto, não se 

limitava ao campo doméstico, mas se expandia para o enfrentamento direto do inimigo. 

Uma figura histórica importante que simboliza a atuação das mulheres nos 

quilombos é Dandara, esposa de Zumbi. Ela teria sido uma estrategista militar que ajudou 

a coordenar a defesa de Palmares. Seu nome, embora menos lembrado do que o de 

Zumbi, é um símbolo da força feminina dentro da luta antirracista e de resistência no 

Brasil colonial. O papel das mulheres quilombolas é uma área que ainda necessita de 

mais estudos e reconhecimento, pois sua participação foi crucial para a formação e a 

preservação dos quilombos. 

 

6.1.4  A formação e o desenvolvimento do Quilombo dos Palmares  
O Quilombo dos Palmares foi um dos maiores e mais estruturados quilombos do 

Brasil colonial. Formado inicialmente por um pequeno grupo de fugitivos, Palmares 

cresceu e se organizou ao longo do tempo, tornando-se uma verdadeira sociedade 

paralela. Localizado nas serras de Alagoas, o Quilombo dos Palmares teve a capacidade 

de resistir a ataques coloniais durante mais de 60 anos, entre os anos de 1600 e 1694. 

A estrutura interna de Palmares era complexa. Havia uma organização política 

liderada por chefes de diversos mocambos (as pequenas comunidades dentro do 

quilombo). O quilombo era dividido em vários mocambos que, juntos, formavam um 

grande território de resistência. Além disso, a economia era baseada principalmente na 

agricultura, sendo que a produção de alimentos era essencial para a autossuficiência do 

quilombo. A pesca e o comércio com vilas vizinhas também eram atividades importantes 

para o sustento. A defesa militar do quilombo era organizada, com o uso de táticas de 

guerrilha, aproveitando a geografia acidentada das serras e florestas. Segundo Freyre 

 



(2016), as forças de Palmares eram capazes de realizar ataques e emboscadas, o que 

dificultava as incursões das tropas coloniais. No entanto, a pressão das forças coloniais 

aumentou ao longo do tempo, e os ataques a Palmares se tornaram mais frequentes, 

culminando na destruição final do quilombo em 1694. 

 

 

 

6.1.5. Zumbi dos Palmares: o líder inesquecível  
Zumbi dos Palmares é, sem dúvida, uma das figuras mais emblemáticas da 

história do Brasil. Nascido em 1655, em um contexto de brutal opressão e exploração 

colonial,  tornou-se o maior líder do Quilombo dos Palmares e um símbolo de resistência 

à escravidão, à opressão colonial e, mais amplamente, ao racismo que se consolidaria no 

Brasil ao longo dos séculos seguintes. Sua trajetória de vida reflete não apenas a luta 

pela liberdade, mas também o esforço constante para afirmar a dignidade e a identidade 

dos negros em um Brasil colonial que os tratava como mercadorias. A história de Zumbi 

vai muito além da resistência armada no Quilombo dos Palmares; sua figura atravessa o 

tempo, se tornando um ícone das lutas sociais e políticas até o presente, particularmente 

no movimento negro contemporâneo. 

Zumbi nasceu no seio do Quilombo dos Palmares, uma vasta e organizada 

comunidade de fugitivos de escravizados, localizada na região que hoje corresponde ao 

estado de Alagoas. Quando criança, foi capturado pelos portugueses e levado para ser 

criado em um colégio jesuíta, uma tentativa de domesticar e "civilizar" os negros fugitivos. 

Durante o período em que passou no colégio, foi batizado e recebeu o nome de 

"Francisco", mas nunca abandonou suas origens. Em uma reviravolta significativa de sua 

vida, retornou a Palmares quando adulto, onde logo se destacou como um grande líder 

militar e estratégico. Sua habilidade para comandar e organizar as forças de defesa do 

Quilombo foi essencial para garantir a sua resistência contra os constantes ataques das 

tropas coloniais. O Quilombo dos Palmares, que se estendia por vastas áreas e abrigava 

milhares de pessoas, tornou-se um símbolo de autonomia e autossuficiência. Sob a 

liderança de Zumbi, o quilombo não apenas resistiu às incursões de bandeirantes e 

tropas portuguesas, mas também foi capaz de se manter como um bastião de liberdade 

por mais de 60 anos, até sua queda final em 1694. Sua estratégia de guerrilha, a 

mobilização das forças locais e o uso do terreno acidentado e das florestas a seu favor 

foram fundamentais para essa resistência prolongada. 

 



Ele não foi apenas um líder militar habilidoso, mas também um símbolo de 

resistência intransigente. Sua luta transcendeu as fronteiras do Quilombo dos Palmares e 

se tornou um estandarte da resistência negra no Brasil. O contexto da luta de Zumbi é 

profundamente marcado pela escravidão, mas sua figura reflete também um 

enfrentamento mais amplo à opressão colonial e ao racismo que, com o tempo, se 

institucionalizaria e se perpetuaria na sociedade brasileira. A resistência de Zumbi não 

estava apenas ligada ao combate armado contra os invasores, mas também à afirmação 

de uma identidade negra, livre e autônoma, diante de um sistema colonial que visava 

reduzir os negros a seres subalternos e desumanizados. Após a queda de Palmares, foi 

capturado pelos portugueses, em 1694, e executado em 20 de novembro de 1695, data 

que se consagraria como o Dia da Consciência Negra, em memória de sua luta e 

sacrifício. A sua morte, no entanto, não significou o fim da sua resistência. Ao contrário, 

Zumbi foi transformado em um mártir, um herói, cuja memória continuaria a inspirar os 

negros no Brasil e em outros contextos de resistência contra a opressão racial. Sua figura 

ganhou relevância no século XX, especialmente com o fortalecimento do movimento 

negro, que começou a resgatar as histórias de heróis negros e a celebrar suas 

contribuições para a história do Brasil. 

O seu legado, por muito tempo silenciado e distorcido pelas versões oficiais da 

história, ganhou força a partir da década de 1930, com o fortalecimento das primeiras 

organizações do movimento negro no Brasil. A sua imagem foi recuperada não só como 

um líder militar, mas como um símbolo de resistência contra todas as formas de 

opressão. O processo de redescoberta de Zumbi se intensificou na década de 1960, 

quando intelectuais negros e militantes da causa racial, como o jornalista e ativista 

Abdias do Nascimento, começaram a destacar sua importância na luta contra o racismo 

estrutural e social. Ele passou a ser visto como um precursor da resistência política e 

cultural dos negros, antecipando as mobilizações por igualdade e justiça que surgiriam 

nas décadas seguintes. 

Em 20 de novembro de 1971, durante o regime militar, foi celebrado pela primeira 

vez o Dia da Consciência Negra, uma data que simboliza não apenas o assassinato de 

Zumbi, mas a luta contínua dos negros pela liberdade e pelos seus direitos fundamentais. 

A data foi escolhida para lembrar o seu sacrifício e para refletir sobre a contribuição dos 

negros para a formação do Brasil, ao mesmo tempo que denuncia as desigualdades 

raciais ainda presentes na sociedade brasileira. O Dia da Consciência Negra se tornou 

um marco no calendário oficial do Brasil e um momento de reflexão sobre o racismo 

estrutural, ainda enraizado nas instituições e na cultura do país.  

 



O legado de Zumbi não se limita ao passado histórico, mas permanece 

profundamente relevante para as lutas contemporâneas. Em um Brasil marcado por 

profundas desigualdades raciais, seu nome continua a ser invocado em diversas 

manifestações sociais e políticas. Sua memória é um ponto de partida para as discussões 

sobre a importância da afirmação da identidade negra, da luta por igualdade de direitos e 

contra a discriminação racial, que ainda afeta milhões de negros no Brasil. Organizações 

sociais, movimentos de luta contra o racismo e instituições educacionais têm 

constantemente revisitado sua história e sua contribuição para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. A figura de Zumbi continua a ser uma referência na 

resistência contra a violência policial, a discriminação racial no mercado de trabalho, a 

marginalização social das comunidades negras e a luta por reparações históricas. Seu 

nome é símbolo da batalha contra as diversas formas de racismo que ainda persistem em 

todas as esferas da sociedade brasileira. Em um país onde a população negra representa 

a maior parte da população, mas continua a enfrentar uma exclusão estrutural, seu 

exemplo serve como inspiração para a construção de um futuro mais inclusivo e 

democrático. 

Assim, ele permanece não apenas como um herói do passado, mas como um 

símbolo eterno da luta pela liberdade, pela justiça e pela igualdade. Seu exemplo de 

coragem, resistência e liderança continua a iluminar o caminho para as futuras gerações 

de negros no Brasil, em sua constante busca por liberdade e dignidade. O Quilombo dos 

Palmares desempenha um papel central na construção da identidade afro-brasileira. Sua 

existência e resistência mostram que, mesmo em face de uma brutalidade imensurável, a 

liberdade e a luta por justiça eram possíveis. A experiência dos quilombos, especialmente 

de Palmares, representa uma das formas mais diretas de resistência contra o racismo e a 

escravidão que marcaram a história do Brasil. 

A memória de Palmares continua a influenciar a cultura e as lutas sociais no 

Brasil contemporâneo. O movimento quilombola, que busca o reconhecimento e a 

demarcação de terras para as comunidades quilombolas, se baseia na resistência e nas 

conquistas históricas dos quilombos. A luta pela preservação dessas terras e pela 

dignidade das comunidades quilombolas é, assim, uma continuação do que começou 

com a resistência de Palmares. 

O impacto cultural do Quilombo dos Palmares também é imenso, influenciando 

as artes, a música, a religião e a literatura no Brasil. O legado de Palmares está presente 

no movimento negro, na valorização das culturas afro-brasileiras e no reconhecimento da 

contribuição dos negros para a formação do país. O reconhecimento da importância dos 

 



quilombos para a construção da identidade nacional foi fundamental para o 

desenvolvimento de políticas públicas, como as que garantem a titulação das terras 

quilombolas. 

Concluímos que O Quilombo dos Palmares, liderado por Zumbi, representa um 

dos maiores símbolos de resistência na história do Brasil. A sua luta pela liberdade, a 

organização social e a autonomia conquistadas pelo quilombo não são apenas um marco 

histórico, mas também um símbolo eterno da luta contra a opressão. As lições deixadas 

pelos quilombos, especialmente pelo Quilombo dos Palmares, continuam a inspirar as 

lutas contemporâneas pela justiça social e pela igualdade racial no Brasil. O legado de 

Zumbi dos Palmares, como mártir e líder, segue vivo, e o dia 20 de novembro, o Dia da 

Consciência Negra, é um momento importante de reflexão sobre a história e as lutas pela 

dignidade dos negros no Brasil. 

 

6.2. OS QUILOMBOS BRASILEIROS E A IMPORTÂNCIA DAS TRADIÇÕES 
CULTURAIS AFRICANAS EM SUA CONSTITUIÇÃO 

A formação das comunidades de resistência no Brasil representa um capítulo 

crucial para entender a resistência negra durante o período colonial. Esses locais de 

refúgio não foram apenas espaços físicos onde os escravizados fugidos se abrigavam, 

mas se configuraram como potentes símbolos de luta contra a escravidão e da 

preservação da identidade cultural africana em um contexto de destruição imposta pela 

colonização. Durante o longo período de dominação portuguesa, milhões de africanos 

foram forçados a trabalhar nas lavouras de açúcar, nas minas e em diversos outros 

setores da economia colonial. No entanto, em meio à opressão e ao sofrimento, surgiram 

as primeiras manifestações de resistência, que se concretizaram na formação desses 

espaços. 

Esses refúgios não eram apenas áreas de fuga ou proteção, mas constituíam 

verdadeiros centros de resistência onde as tradições africanas foram preservadas e até 

mesmo adaptadas à nova realidade do Brasil. O Brasil, por ser uma colônia de 

exploração, impôs uma política de dizimação e imposição cultural aos africanos, 

buscando apagá-los enquanto sujeitos históricos e culturais. A escravidão no país foi um 

sistema complexo, baseado na desumanização dos negros, que os afastava de suas 

raízes, crenças e práticas cotidianas. Em resposta a essa destruição cultural, esses 

abrigos se tornaram locais de resistência não só física, mas também simbólica, onde a 

cultura africana foi mantida e protegida. Esses espaços representavam um ponto de 

resistência física aos ataques das forças coloniais e, ao mesmo tempo, uma resistência 

 



simbólica através da afirmação da cultura africana. Neles, a cultura dos povos africanos 

foi preservada e fortalecida por meio de práticas religiosas, linguísticas, artísticas e 

sociais. A relevância das tradições culturais africanas nesses refúgios será analisada, 

juntamente com a influência da oralidade, das práticas religiosas e da preservação de 

rituais que formaram a base dessas comunidades. 

Além da resistência física, esses locais foram também centros de adaptação e 

reinvenção cultural. A música, a dança e os cantos mantiveram as ligações com as 

tradições africanas, enquanto ao mesmo tempo ajudavam a fortalecer a coesão do grupo 

e a comunicação entre os membros. A língua, por sua vez, passou a ser um meio de 

resistência, em muitos casos através do uso de línguas africanas, mas também pela 

adaptação e criação de novas formas de comunicação, como o crioulo, que unificou os 

diferentes povos africanos que habitavam esses espaços. Outro aspecto essencial para 

entender a resistência nas comunidades de refúgio foi a maneira como os valores 

africanos de coletividade e solidariedade foram adaptados e ampliados nas novas 

condições do Brasil. Ao contrário da sociedade colonial, onde a escravidão e a hierarquia 

eram imposições permanentes, essas comunidades se organizaram com base em uma 

ordem social mais igualitária e colaborativa. As decisões eram tomadas coletivamente e 

todos tinham voz, o que contrastava com o sistema hierárquico imposto pelos 

colonizadores e pela própria escravidão. Esse modelo de organização, baseado na 

igualdade e na colaboração mútua, estabeleceu uma nova ordem social dentro desses 

refúgios, na qual a identidade africana era constantemente reafirmada e reinventada. 

A análise da constituição cultural desses espaços não se resume a uma simples 

preservação de práticas africanas, mas também inclui um processo de adaptação e 

recriação. As tradições orais, por exemplo, desempenharam um papel central nesse 

processo. Através da palavra falada, os mais velhos das comunidades transmitiam os 

saberes, mitos e histórias que ajudavam a manter viva a memória coletiva. A oralidade, 

conforme argumentam estudiosos como Jan Vansina (1985), tem um papel fundamental 

na preservação das histórias de um povo, especialmente em contextos de opressão onde 

outras formas de registro, como a escrita, são ineficazes ou inexistem. Nesses refúgios, a 

oralidade foi um elo essencial entre o passado africano e o presente de resistência no 

Brasil. 

O pesquisador e historiador africano Amadou Hampaté Bâ (1981), ao abordar a 

importância das tradições orais nas culturas africanas, enfatizou como as histórias 

contadas oralmente são fundamentais para a manutenção da identidade e da coesão 

social de um povo. Para ele, as tradições orais são o "arquivo do povo", onde a história, a 

 



sabedoria e as normas sociais de uma comunidade são preservadas para as futuras 

gerações. No contexto desses abrigos, as narrativas orais desempenharam uma função 

similar, ajudando a manter vivas as memórias de luta, resistência e liberdade. 

Em suma, esses espaços de resistência no Brasil foram muito mais do que locais 

de fuga física: foram locais vibrantes de resistência cultural, onde as tradições africanas 

não apenas sobreviveram, mas se adaptaram e floresceram em um novo contexto. As 

práticas religiosas, a oralidade, as linguagens, a música e os valores sociais africanos 

desempenharam um papel central na formação e manutenção dessas comunidades. Ao 

entender a constituição cultural desses refúgios, podemos perceber a profundidade da 

resistência que eles representaram — não só uma resistência à escravidão e à opressão, 

mas uma resistência cultural, uma afirmação da identidade africana e um ato contínuo de 

luta pela liberdade e pela dignidade humana. 

A história dos quilombos no Brasil está diretamente associada à escravidão, um 

sistema que perdurou por mais de três séculos e que teve um impacto profundo não 

apenas na estrutura econômica e política do país, mas também na vida social e cultural 

de milhões de africanos. A chegada dos primeiros africanos ao Brasil, inicialmente como 

escravizados, trouxe consigo uma vasta diversidade cultural, religiosa e linguística. As 

tradições africanas, em suas múltiplas formas, foram uma das mais significativas 

contribuições dos africanos à formação da sociedade brasileira. No entanto, esse 

patrimônio cultural foi ameaçado e frequentemente negado pelos colonizadores, que 

impunham a conversão religiosa, a subordinação social e a desumanização dos negros. 

Nos quilombos, as populações negras fugidas conseguiram resistir ao processo de 

desumanização e reverteram a situação, mantendo vivas suas tradições culturais, 

adaptando-as ao novo ambiente e criando novas formas de expressão cultural. A 

resistência quilombola não foi apenas física, mas também cultural, e isso se deu 

principalmente através da preservação e renovação das tradições africanas. 

 

6.2.1 A preservação da oralidade nos quilombos  
 

A oralidade desempenhou um papel central na constituição dos quilombos, sendo 

uma das principais formas de comunicação, ensino e preservação da memória coletiva 

africana. A tradição oral, conforme observam estudiosos como Jan Vansina, é uma das 

formas mais poderosas de preservar e transmitir a cultura, especialmente em sociedades 

que não possuíam formas de escrita. Vansina (1985), em seu trabalho sobre a 

historiografia oral, destaca que as tradições orais são fontes vitais para a compreensão 

das culturas africanas e para a preservação de suas histórias. Nos quilombos, a oralidade 
 



foi utilizada para transmitir os saberes sobre a história de vida dos quilombolas, sobre a 

luta contra a escravidão, bem como para preservar as práticas religiosas, os mitos, as 

canções e os ensinamentos sobre a natureza e a vida em comunidade. A importância 

dessas narrativas era fundamental para a coesão social, pois serviam tanto como forma 

de resistência à assimilação forçada das culturas africanas quanto como meio de 

reafirmação da identidade dos quilombolas. 

De acordo com Hampaté Bâ, outro estudioso da tradição oral africana, a 

oralidade não é apenas um meio de comunicação, mas uma forma de salvaguardar a 

cultura e a sabedoria acumulada. Em seu livro "A Vida e a Morte em África", ele enfatiza 

que os griots e anciãos de uma comunidade desempenham papéis essenciais na 

transmissão dos valores e ensinamentos da cultura, mantendo vivos os legados de suas 

sociedades. Nas comunidades quilombolas, os mais velhos desempenhavam um papel 

semelhante, transmitindo os saberes e a memória histórica para as novas gerações, 

garantindo assim a continuidade da luta contra a escravidão e a manutenção das 

tradições africanas. Além da oralidade, outra forma importante de preservação cultural 

nos quilombos foi a prática religiosa. Nos quilombos, a religiosidade africana se manteve 

viva, embora muitas vezes adaptada ao novo contexto brasileiro. As religiões de matriz 

africana, como o candomblé, a umbanda e o batuque, foram fundamentais para a 

constituição dos quilombos, pois representavam formas de resistência à imposição do 

catolicismo pelos colonizadores.  

Essas religiões não apenas atuavam como meios de resistência simbólica, mas 

também como espaços de fortalecimento da identidade negra, possibilitando aos 

quilombolas uma conexão direta com suas raízes africanas. O candomblé, por exemplo, 

era mais do que uma prática religiosa; ele era um espaço de socialização e de 

resistência, onde os quilombolas podiam expressar seus sentimentos, suas angústias e 

suas esperanças. Além disso, a religiosidade africana permitia que as comunidades 

quilombolas se conectassem com as divindades e forças espirituais que eram 

consideradas protetoras, fortalecendo a coesão interna e dando aos quilombolas uma 

identidade comum. A resistência religiosa nos quilombos não era apenas contra a 

opressão do catolicismo, mas também contra a repressão cultural e espiritual imposta 

pelos colonizadores. 

 
6.2.2 O papel das línguas e a adaptação das tradições africanas  

 
Outra contribuição significativa das tradições culturais africanas para a formação 

dos quilombos foi a adaptação das linguagens africanas. Embora muitos quilombolas 
 



tivessem que aprender o português, as línguas africanas continuaram a ser faladas nos 

quilombos, funcionando como um código secreto e uma forma de afirmar a identidade 

cultural. A língua crioula, que surge como uma fusão de diversas línguas africanas com o 

português, foi uma ferramenta vital para a comunicação e organização dos quilombos. 

A língua crioula, como um fenômeno linguístico, não era apenas uma forma de 

comunicação, mas também um símbolo de resistência cultural. Ela representava a 

capacidade dos africanos de adaptarem-se a um novo contexto, sem abrir mão de suas 

raízes. A criação de uma linguagem própria também serviu para diferenciar os 

quilombolas da sociedade colonial dominante, funcionando como um mecanismo de 

preservação e proteção contra a assimilação cultural. 

O Quilombo dos Palmares, o maior e mais duradouro quilombo do Brasil, é um 

exemplo clássico da importância das tradições culturais africanas na constituição de uma 

comunidade autossuficiente e resistente. Localizado no atual estado de Alagoas, o 

Quilombo dos Palmares foi um centro de resistência não apenas militar, mas também 

cultural. Em Palmares, as tradições africanas foram fundamentais para a sobrevivência 

da comunidade e para a organização de sua estrutura social, econômica e política, além 

da resistência armada contra as incursões das forças coloniais, a preservação das 

práticas culturais foi central. A liderança de figuras como Zumbi dos Palmares foi 

importante, mas a força de Palmares vinha da sua organização social baseada na 

solidariedade, na partilha e na vivência comunitária que tinha forte base nas tradições 

africanas. O quilombo era, em grande medida, uma réplica das formas de organização 

social africanas, com rituais, normas e práticas baseadas nos valores das diversas etnias 

africanas que ali se estabeleceram. 

 
6.2.3 A herança cultual dos quilombos  
 

O estudo dos quilombos brasileiros e da importância das tradições culturais 

africanas em sua constituição oferece uma janela para entender a resistência negra à 

escravidão, uma resistência que foi não apenas física, mas também cultural e espiritual. 

As comunidades quilombolas, longe de serem apenas locais de fuga, representaram 

verdadeiros refúgios de identidade, onde os negros, em sua maioria trazidos à força da 

África para as plantações e minas do Brasil, conseguiram manter e até reinventar as 

práticas culturais que haviam sido forçadas a abandonar ou esconder sob o regime 

colonial. Ao se refugiarem nas regiões mais distantes e de difícil acesso do país, essas 

comunidades criaram espaços nos quais a identidade africana não foi apenas 

 



preservada, mas também se adaptou às novas circunstâncias e desafios impostos pela 

realidade brasileira. 

A resistência cultural nos quilombos foi, acima de tudo, uma forma de luta contra 

o apagamento da história e da memória africanas. Em uma sociedade marcada pela 

opressão e pela desumanização, as tradições africanas que sustentavam as famílias, as 

crenças e as práticas sociais não apenas sobreviveram, mas se fortaleceram e se 

transformaram em símbolos de identidade e autonomia. O sistema colonial procurou 

destruir essa cultura, impondo uma cultura europeia que não só negava os valores 

africanos como também buscava submeter as populações negras a um estado de 

alienação cultural e de inferioridade racial. No entanto, a resistência de negros e negras 

nos quilombos revelou a capacidade de adaptação e resiliência do povo africano, que 

soube transformar o espaço da fuga em um ambiente de afirmação e reconstrução de 

suas raízes. Dentre os elementos essenciais para a constituição desses espaços de 

resistência, destaca-se a prática da oralidade. A tradição oral, central nas culturas 

africanas, foi fundamental para garantir a continuidade dos saberes e das histórias que 

ligavam os negros cativos ao seu passado ancestral. Em um contexto no qual a escrita 

era, muitas vezes, uma ferramenta de poder dos colonizadores, a oralidade representou 

um campo de luta onde o conhecimento e as memórias africanas podiam ser 

preservados, transmitidos e, acima de tudo, reinterpretados. A oralidade tornou-se uma 

forma de resistência ao apagamento da cultura africana e se consolidou como um elo 

vital entre as gerações de quilombolas, permitindo a perpetuação das tradições através 

das gerações, mesmo sob as pressões da colonização e da escravidão. 

Para o historiador e sociólogo Alberto Guerreiro Ramos (1960), a oralidade na 

cultura africana não é apenas um meio de comunicação, mas um espaço de "memória 

viva", no qual os saberes, valores e mitos são compartilhados e ressignificados a cada 

nova narrativa. Segundo ele, “a história oral não se limita a um mero registro do passado, 

mas é uma prática ativa, que faz do passado o alicerce para a construção do futuro” 

(Ramos, 1960, p.88). Nos quilombos, isso se refletiu na maneira como os mais velhos 

transmitiam não apenas as histórias de luta e resistência, mas também as práticas 

culturais que formavam a base da organização social das comunidades. Através da 

oralidade, a memória coletiva dos quilombos foi preservada, não como uma réstia do 

passado, mas como um motor de ação para a construção de um futuro mais livre e 

igualitário. 

Além da oralidade, as práticas religiosas desempenharam um papel igualmente 

central na formação e manutenção dos quilombos. A resistência espiritual nas 

 



comunidades africanas no Brasil, frequentemente expressa através de cultos e rituais 

religiosos de matriz africana, como o candomblé, a umbanda e outras formas de 

religiosidade, foi crucial para a coesão social e a identidade coletiva desses espaços. Em 

muitos casos, esses rituais não apenas mantiveram as práticas religiosas africanas vivas, 

mas também funcionaram como mecanismos de resistência simbólica ao controle 

colonial. A religião africana, longe de ser uma prática submissa ou subordinada, 

tornou-se um campo de batalha onde a identidade africana era afirmada em um contexto 

de constante ameaça de apagamento cultural. 

De acordo com a antropóloga Ruth Landes (1947),  
 
a religiosidade africana nos quilombos foi mais do que uma prática 
espiritual: foi um sistema de organização social e de resistência à 
opressão. Para ela, "a religião se apresenta como um espaço de criação e 
de sobrevivência, onde as crenças servem para reforçar a união social e a 
proteção da comunidade (Landes, 1947, p.132). 

  

Em outras palavras, as práticas religiosas desempenhavam um papel funcional, 

não apenas como um meio de resistência à escravidão, mas também como uma 

estrutura que possibilitava a organização interna e a coesão das comunidades. 

Além das práticas espirituais, as linguagens e os elementos musicais 

desempenharam um papel vital. A criação de um novo idioma, o "crioulo", que combinava 

diversas línguas africanas com o português, foi uma das formas de resistência mais 

poderosas. A língua tornou-se, assim, uma marca de identidade e de resistência ao 

domínio cultural europeu. A música, com suas batidas, ritmos e danças, não só preservou 

a cultura africana, mas também foi uma ferramenta para a mobilização e a coesão dentro 

dessas comunidades. Como destacou o historiador Darcy Ribeiro (1995),  
a música e a dança africanas não apenas representam formas de expressão 
artística, mas são também instrumentos de sobrevivência e de resistência, em 
que os quilombolas encontraram formas de se organizar e de se afirmar em meio 
à violência da escravidão (Ribeiro, 1995,p.98). 

 

O legado dos quilombos continua sendo uma referência fundamental para a luta 

contra o racismo e pela afirmação da identidade negra no Brasil contemporâneo. As 

tradições culturais preservadas nesses espaços de resistência têm sido um ponto de 

conexão para as comunidades quilombolas e para os movimentos sociais que buscam 

não apenas manter viva a memória dos seus antepassados, mas também avançar na 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. O exemplo das comunidades 

quilombolas, que resistiram fisicamente à escravidão e, ao mesmo tempo, mantiveram e 

 



adaptaram suas tradições culturais, serve como um farol de inspiração para a resistência 

contra o racismo estrutural que persiste no Brasil hoje. 

Como nos lembra o sociólogo Silvio Almeida (2020),  
a luta por igualdade racial no Brasil continua a ser uma extensão das lutas 
travadas nos quilombos. Ele observa que "a herança de resistência dos quilombos 
se reflete na construção da identidade negra contemporânea, sendo uma 
referência de dignidade e liberdade, de afirmação cultural e de resistência ao 
racismo sistêmico que ainda marginaliza milhões de brasileiros (Almeida, 2020, 
p.166).  

 

Dessa forma, os quilombos e as tradições culturais africanas preservadas nelas 

continuam a desempenhar um papel central na luta por justiça e igualdade no Brasil, 

mantendo viva a chama da resistência e da afirmação de um povo que, contra todas as 

probabilidades, conseguiu transformar a opressão em liberdade e a destruição cultural 

em preservação e renovação. 

O estudo dos quilombos brasileiros revela um capítulo de resistência profunda e 

de afirmação cultural, na qual as tradições africanas desempenharam um papel 

fundamental na constituição das comunidades quilombolas. Essas comunidades não 

apenas resistiram fisicamente à escravidão, mas também preservaram e adaptaram sua 

cultura, criando uma identidade própria que foi mantida viva e que ainda hoje serve como 

ponto de referência para a luta contra o racismo e pela valorização da identidade negra 

no Brasil. A resistência dos quilombos, portanto, não é apenas um reflexo do passado, 

mas um alicerce para a construção de um futuro mais inclusivo e justo. 

 

6. 3. OS QUILOMBOS E AS POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL 
 

A história dos quilombos no Brasil reflete um dos períodos mais significativos e 

marcantes da resistência negra durante a escravidão e além dela. Os quilombos surgiram 

como comunidades formadas principalmente por africanos e seus descendentes que 

fugiram das plantações, das minas e de outras formas de cativeiro. Esses espaços não 

eram apenas refúgios, mas sim centros de resistência ativa e, em muitos casos, de 

preservação cultural e de luta contra o racismo estrutural que marcaria o país por 

séculos. Mais do que resistir à escravidão, os quilombos representaram a capacidade de 

criar alternativas de vida e de organização que desafiavam a ordem imposta pelos 

colonizadores. Para compreender a importância das políticas públicas voltadas para 

essas comunidades, é necessário explorar a constituição histórica dos quilombos e o 

impacto de leis como a 10.639/03, que tratam da valorização de suas culturas e da 

promoção de igualdade racial. 
 



Durante o período colonial, os quilombos desempenharam um papel crucial na 

resistência ao sistema escravocrata. A maioria das pessoas que fugiam para esses 

espaços eram africanos – de diversas regiões do continente – que foram escravizados 

para trabalharem nas plantações de açúcar, nas minas ou nas fazendas. A necessidade 

de escapar da violência diária do cativeiro e da exploração fez com que muitos se 

unissem a outros escravizados e formassem comunidades que buscavam não apenas o 

afastamento dos senhores de engenho e autoridades coloniais, mas também a 

preservação de suas culturas. O Quilombo dos Palmares, que foi um dos maiores e mais 

duradouros, tornou-se símbolo dessa luta, resistindo por mais de 60 anos contra ataques 

constantes das forças militares coloniais. Nesse sentido, os quilombos eram locais não 

apenas de refúgio, mas também de um modo alternativo de vida, fundamentado nas 

práticas culturais, religiosas e sociais africanas. 

A história das comunidades quilombolas, no entanto, não se resume ao período 

colonial. Mesmo após a abolição da escravatura em 1888, a luta dos quilombolas 

continuou, com as comunidades enfrentando novos desafios de discriminação e 

marginalização. No entanto, a partir da Constituição de 1988, que marcou um novo 

momento na história do Brasil, houve um avanço significativo no reconhecimento dos 

direitos dessas populações. A Constituição reconheceu o direito dos quilombolas à terra 

que tradicionalmente ocupavam, algo que se concretizou mais tarde com o artigo 68 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que garante a titularidade das terras 

quilombolas. Essa conquista representou um primeiro passo importante para a 

preservação da autonomia dessas comunidades e para garantir o direito à terra que 

sempre foi central para sua sobrevivência cultural e material. O reconhecimento dos 

quilombos enquanto comunidades tradicionais foi consolidado nos anos seguintes, com o 

avanço da luta pela demarcação de terras e pela garantia de direitos sociais e culturais. 

No entanto, os quilombolas ainda enfrentam grandes obstáculos para conquistar a 

efetivação desses direitos. A luta pela titulação das terras quilombolas continua sendo 

uma das questões centrais, e a grilagem de terras e conflitos com grandes proprietários 

rurais e interesses econômicos continuam a ameaçar a existência dessas comunidades. 

Como observa o sociólogo Silva (2016), "os quilombos são ainda, no Brasil 

contemporâneo, territórios disputados, onde a resistência à repressão e à violência 

continua a ser um dos maiores desafios enfrentados pelos remanescentes de quilombos" 

(Silva, 2016, p.98). 

Além das questões fundiárias, as políticas públicas voltadas para a promoção da 

cidadania e da identidade quilombola também ganharam relevância nas últimas décadas, 

 



especialmente no campo educacional e cultural. Em 2003, foi sancionada a Lei 

10.639/03, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira nas escolas de ensino fundamental e médio. Essa lei representa um 

marco na valorização da cultura negra, pois contribui para a compreensão da história 

africana e afro-brasileira, e estabelece uma identidade coletiva que contraria a 

marginalização histórica da população negra no Brasil. A Lei 10.639/03 promoveu uma 

transformação significativa na maneira como as questões relacionadas à população 

negra e aos quilombos são abordadas na educação. Ela permite que as escolas tratem a 

contribuição dos negros na formação da sociedade brasileira, não apenas sob a ótica da 

escravidão e da opressão, mas também com foco nas suas formas de organização, 

resistência e construção de um futuro alternativo. Como salienta a pesquisadora Gomes 

(2018), "a implementação dessa lei foi um passo importante para a inclusão das culturas 

afro-brasileiras no currículo escolar, tornando visíveis as contribuições de negros e 

negras para a formação do Brasil" (Gomes, 2018,p.99) Embora o impacto da lei seja 

amplamente positivo, a implementação efetiva da legislação enfrenta desafios, 

especialmente na capacitação dos professores, na resistência de setores conservadores 

e na falta de materiais pedagógicos adequados. 

Outro ponto relevante é a preservação das práticas culturais dos quilombos. As 

danças, músicas, religiões e rituais de origem africana, que estavam presentes desde o 

momento da formação dos quilombos, continuam a ser elementos fundamentais para a 

identidade dessas comunidades. Os cultos afro-brasileiros, como o Candomblé e a 

Umbanda, são frequentemente praticados nas comunidades quilombolas, sendo uma das 

formas mais evidentes de resistência cultural. A valorização dessas manifestações, 

dentro das políticas públicas, contribui para o fortalecimento da identidade afro-brasileira 

e o combate ao preconceito religioso, que ainda persiste em algumas camadas da 

sociedade. Apesar das conquistas no campo das políticas públicas e da educação, as 

comunidades quilombolas ainda enfrentam um cenário de exclusão social, em que a falta 

de acesso à saúde, à educação de qualidade e a serviços básicos como saneamento e 

energia elétrica é uma realidade. O fato de muitas dessas comunidades estarem 

localizadas em regiões afastadas dos grandes centros urbanos dificulta o acesso a 

políticas públicas e serviços essenciais. Além disso, os quilombos, ainda hoje, são alvos 

de preconceito, marginalização e violência, muitas vezes perpetrados pela própria 

estrutura de poder local ou por interesses externos que desejam explorar os recursos 

naturais dessas terras. 

 



A implementação das políticas públicas que beneficiam os quilombos no Brasil 

está, portanto, longe de ser um processo concluído. Como aponta o sociólogo Silva 

(2016), "a luta pelos direitos das comunidades quilombolas é um desafio contínuo que 

exige não apenas a conquista de terras, mas também a garantia de acesso a uma vida 

digna, à educação, à saúde e à cidadania plena"(Silva,2016, p.232) O Estado brasileiro, 

em todos os níveis, deve investir mais na formação de políticas públicas que atendam às 

especificidades dessas comunidades, reconhecendo suas demandas e respeitando suas 

formas tradicionais de organização. 

O legado das comunidades quilombolas e sua contribuição para a construção do 

Brasil contemporâneo é indiscutível. No entanto, é necessário que as políticas públicas 

voltadas para essa população evoluam continuamente, assegurando que os direitos das 

comunidades quilombolas sejam respeitados e que sua história, cultura e identidade 

sejam preservadas para as futuras gerações. Essas políticas devem ser baseadas no 

reconhecimento das especificidades culturais, sociais e econômicas das comunidades 

quilombolas e na promoção da igualdade de direitos para todos os brasileiros.  

O movimento de reconhecimento e valorização das comunidades quilombolas no 

Brasil não pode ser compreendido sem a análise do contexto histórico em que essas 

populações se formaram e das múltiplas formas de resistência que desenvolveram ao 

longo dos séculos. Ao longo da história, os quilombos foram um ponto de resistência e 

refúgio para os negros escravizados, mas também se tornaram centros de organização, 

onde a cultura africana foi preservada e adaptada às novas condições impostas pela 

realidade brasileira. Nos primeiros anos de formação das comunidades quilombolas, o 

principal desafio era sobreviver ao constante ataque das forças coloniais e à repressão 

do sistema escravocrata. Com o tempo, esses espaços se tornaram um símbolo de 

resistência não apenas à escravidão, mas também à marginalização social e ao racismo 

institucionalizado que predominariam por gerações. 

Após a abolição da escravatura em 1888, os quilombolas não foram plenamente 

integrados à sociedade, que continuava marcada pela hierarquia racial e pela 

desigualdade de direitos. Durante boa parte do século XX, as comunidades quilombolas 

ficaram marginalizadas, vivendo em áreas isoladas e sendo constantemente ameaçadas 

pela grilagem de terras e pela falta de acesso a políticas públicas. Foi apenas com a 

Constituição Federal de 1988 que, pela primeira vez, houve um reconhecimento formal 

do direito das comunidades quilombolas, um avanço crucial para o fortalecimento e a 

preservação desses espaços. O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, por exemplo, garante o direito dos remanescentes de quilombos à posse das 

 



terras que tradicionalmente ocupam. Esse marco legal abriu caminho para o 

reconhecimento e a titulação de várias terras quilombolas ao longo das décadas 

seguintes. Contudo, como destaca o historiador Souza (2019),  
apesar da Constituição de 1988 ter sido um marco na conquista de direitos, a 

efetivação dessas políticas ainda enfrenta obstáculos estruturais, como a 

resistência de grandes proprietários rurais, o avanço do agronegócio e a grilagem 

de terras, o que dificulta o acesso das comunidades quilombolas à terra e ao 

reconhecimento formal de seus territórios (Souza,2019) 

 Mesmo com avanços, muitos quilombos continuam a viver sob constante 

ameaça e ainda enfrentam desafios para garantir a titulação de suas terras, muitas vezes 

em regiões onde os conflitos com grandes proprietários são frequentes. A luta pelo 

reconhecimento das terras quilombolas é uma das questões centrais para garantir a 

sobrevivência dessas comunidades, mas também envolve o direito à educação, à saúde 

e à cultura, questões que ainda demandam a criação de políticas públicas mais eficazes. 

Nesse sentido, as políticas públicas voltadas para as comunidades quilombolas 

desempenham um papel fundamental na construção de um futuro mais justo e igualitário. 

Essas políticas não se limitam à questão da terra, mas envolvem o reconhecimento e a 

promoção da cultura quilombola, a proteção do patrimônio cultural e histórico, e o acesso 

aos direitos básicos, como saúde e educação. A Lei 10.639/03, sancionada em 2003, que 

estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas 

de ensino fundamental e médio, é um exemplo de política pública que busca valorizar e 

preservar as tradições culturais dos afro-brasileiros, incluindo os quilombolas. Essa lei, 

que tem como objetivo promover o reconhecimento da contribuição dos negros para a 

formação do Brasil, inclui o estudo das tradições culturais africanas, das religiões 

afro-brasileiras e da história das comunidades quilombolas. 

A implementação dessa lei é crucial para combater o apagamento histórico e 

cultural das comunidades negras e para promover a inclusão de suas histórias e práticas 

nas narrativas escolares. Como afirmam Gomes e Silva (2018), "o ensino da história e 

cultura afro-brasileira é uma ferramenta poderosa na luta contra o racismo estrutural, pois 

permite a construção de uma identidade positiva para os negros, além de promover o 

reconhecimento das suas contribuições à formação do Brasil"(Gomes e Silva, 2018, 

p.156) Além disso, ao abordar as tradições quilombolas, a lei contribui para a afirmação 

da identidade das comunidades e para a manutenção de suas culturas vivas, que 

continuam a resistir ao processo de homogeneização cultural imposto pela sociedade 

dominante. 

 



A cultura quilombola é marcada por práticas de resistência, que se manifestam 

em diversas formas, como a música, a dança, as religiões e os rituais. O Candomblé, a 

Umbanda e outras práticas religiosas de matriz africana são vivenciadas nas 

comunidades quilombolas e desempenham um papel essencial na preservação da 

identidade cultural e espiritual dessas populações. Esses cultos, que combinam 

elementos das religiões africanas com influências do catolicismo e do espiritismo, são 

uma expressão da resistência cultural dos negros no Brasil. As manifestações artísticas, 

como o samba, o maracatu e o jongo, também possuem raízes nas comunidades 

quilombolas e nas tradições africanas, sendo fundamentais na construção da identidade 

negra no Brasil. Ao valorizar essas práticas culturais, as políticas públicas têm o potencial 

de fortalecer a identidade quilombola e de combater as desigualdades sociais que 

persistem. 

Em relação às condições de vida nas comunidades quilombolas, a realidade 

ainda é bastante desafiadora. Muitas dessas comunidades estão localizadas em áreas 

remotas e enfrentam dificuldades no acesso a serviços básicos, como saúde, educação e 

infraestrutura. A falta de saneamento básico, o acesso limitado à energia elétrica e a 

escassez de escolas e hospitais são problemas recorrentes nas áreas quilombolas. 

Esses desafios são agravados pela situação de exclusão social e pelo estigma associado 

às populações negras e quilombolas, que muitas vezes são vistas como "marginais" ou 

"atrasadas" pela sociedade maior. A implementação de políticas públicas que atendam 

especificamente às necessidades dessas comunidades é essencial para garantir que os 

quilombos possam se desenvolver de forma sustentável e que suas populações possam 

ter uma qualidade de vida digna. A educação é um dos pilares fundamentais para o 

empoderamento das comunidades quilombolas e para a afirmação de sua identidade. 

Além da Lei 10.639/03, que busca garantir a inclusão da história e cultura afro-brasileira 

nas escolas, é necessário desenvolver políticas educacionais que atendam diretamente 

às necessidades das comunidades quilombolas, com a oferta de escolas próximas e 

adaptadas à realidade local. Além disso, é fundamental promover a formação de 

professores quilombolas, que possam atuar como agentes de mudança nas comunidades 

e ensinar a história e a cultura de forma autêntica e representativa. 

O cenário atual revela que, embora haja avanços nas políticas públicas voltadas 

para os quilombos, muito ainda precisa ser feito para garantir que essas comunidades 

desfrutem de todos os direitos fundamentais. A luta por reconhecimento e por justiça 

social continua a ser uma das bandeiras mais importantes para o Brasil, especialmente 

para as populações negras e quilombolas, que, apesar de seu legado de resistência, 

 



ainda enfrentam grandes desafios. O fortalecimento das políticas públicas, a luta pela 

titulação das terras quilombolas, a valorização das culturas africanas e a superação das 

desigualdades sociais são questões centrais para a construção de um país mais justo e 

igualitário, onde as comunidades quilombolas possam continuar a ser espaços de 

resistência, memória e cultura, não apenas para as populações negras, mas para a 

sociedade brasileira como um todo.  

A contínua luta pelas terras quilombolas, um dos maiores desafios enfrentados 

por essas comunidades, reflete a resistência histórica que marca sua existência. O 

processo de reconhecimento e titulação das terras é uma das questões mais debatidas 

no cenário político atual, uma vez que muitos quilombos ainda não têm suas 

propriedades oficialmente reconhecidas pelo Estado. A resistência à titulação é motivada 

por interesses econômicos de grandes proprietários e pelo avanço de projetos do 

agronegócio, que buscam expandir suas fronteiras para áreas que tradicionalmente são 

ocupadas por essas comunidades. A disputa por terras é, portanto, uma luta que envolve 

questões de poder, identidade e justiça social, sendo essencial para a preservação 

cultural das comunidades quilombolas. A falta de titulação não apenas coloca em risco a 

integridade territorial desses espaços, mas também perpetua a vulnerabilidade social, 

econômica e política das populações quilombolas, que vivem em constante estado de 

insegurança. As políticas públicas voltadas para os quilombos precisam ser mais efetivas 

para combater os efeitos estruturais do racismo e promover a inclusão dessas 

populações.  

Embora haja uma série de iniciativas para atender às necessidades das 

comunidades quilombolas, como o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

dos Territórios Quilombolas (PNDSTQ), a implementação de políticas públicas voltadas 

para o fortalecimento da educação, saúde e infraestrutura precisa ser mais abrangente e 

adaptada às especificidades locais. A oferta de serviços públicos básicos, como acesso à 

água potável, energia elétrica e transporte, é fundamental para melhorar a qualidade de 

vida nas comunidades quilombolas. Além disso, a capacitação e valorização de 

lideranças quilombolas, bem como a implementação de programas de desenvolvimento 

local, são medidas essenciais para garantir a sustentabilidade das comunidades e 

promover sua integração plena na sociedade brasileira, sem que suas culturas e direitos 

sejam desrespeitados. Assim, ao fortalecer as políticas públicas e garantir a 

implementação efetiva dessas ações, o Brasil poderá finalmente cumprir sua promessa 

de justiça social e igualdade para os quilombolas e todas as populações historicamente 

marginalizadas 

 



 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As considerações finais desta pesquisa sobre a cultura e as tradições 

quilombolas no contexto histórico-brasileiro ressaltam a importância de reconhecer o 

valor inestimável desses saberes ancestrais tanto para a formação identitária do país 

quanto para a preservação ambiental. A investigação bibliográfica revelou que as 

comunidades quilombolas não são apenas símbolos históricos de resistência à opressão, 

mas também exemplos vivos de práticas sustentáveis, baseadas em um profundo 

respeito pela natureza e em uma relação harmônica com o território que habitam. Tais 

práticas, desenvolvidas ao longo de séculos, oferecem um modelo alternativo de 

desenvolvimento que contrasta com a lógica predatória frequentemente associada à 

exploração dos recursos naturais no Brasil. 

A análise das fontes existentes demonstrou que os quilombolas desempenham 

um papel crucial na manutenção da biodiversidade, especialmente em regiões de alta 

riqueza ecológica. Suas técnicas de manejo sustentável, como a agricultura de 

subsistência, o uso consciente dos recursos florestais e o conhecimento de plantas 

medicinais, refletem um equilíbrio que pode servir de referência para políticas públicas 

voltadas à conservação ambiental. Essa constatação reafirma a necessidade urgente de 

proteger os direitos territoriais dessas comunidades, não apenas como uma questão de 

justiça social, mas também como uma estratégia para a preservação dos ecossistemas 

brasileiros. 

No entanto, a literatura também aponta lacunas significativas, especialmente no 

que diz respeito à implementação efetiva de políticas que garantam a autonomia e o 

reconhecimento das comunidades quilombolas. Apesar de avanços legais, como a Nova 

Lei da Biodiversidade, persiste a necessidade de fortalecer mecanismos que assegurem 

a repartição justa dos benefícios derivados do conhecimento tradicional. A exploração 

econômica e a biopirataria ainda representam ameaças concretas, destacando a 

importância de desenvolver estratégias que aliem a valorização cultural à proteção 

jurídica e econômica dessas populações. 

Assim, a valorização das tradições quilombolas transcende o resgate histórico e 

cultural. Trata-se de uma ação necessária para repensar o desenvolvimento sustentável 

em um país de dimensões continentais, onde a diversidade cultural e ambiental deve ser 

entendida como um ativo essencial. Concluir essa pesquisa não significa encerrar a 

discussão, mas, ao contrário, abrir caminhos para novas investigações e debates que 

 



possam fortalecer o papel das comunidades quilombolas na construção de um futuro 

mais justo e ecologicamente equilibrado. 

 

8 . Fontes 
Ao indicar a fonte primária deste projeto, aplica-se, num primeiro momento, a 

pesquisa bibliográfica através de artigos científicos nas plataformas como Scielo e 

Google, livros, artigos, anais de congressos, documentos históricos, periódicos e revistas 

disponíveis na internet. 

É provável que Edson Carneiro (antropólogo negro da Bahia) tenha sido o 

primeiro sistematista a escrever sobre o tema quilombo, em 1947,em “O quilombo de 

Palmares”: 1630–1695 (Carneiro, 1947). Republicou-se em 1956 e 1958. 

Igualmente importante, embora ignorado pelo público em geral, é um livro 

intitulado "Reino de Palmares", de M. Freitas, publicado em 1954 na biblioteca do 

Exército Brasileiro (Freitas, 1954). 

Entre os pensadores e ativistas negros que estudam e intervêm sobre a 

importância dos quilombos, destaca-se a pesquisadora Beatriz do Nascimento. Viajando 

pelo país em busca de dados sobre quilombos, ela formulou diversas hipóteses sobre a 

história dessas comunidades e sua relevância para a história do Brasil. Muito avançado 

para a época, foi, por isso, duramente atacado em 1973 e 1974 na Universidade de São 

Paulo — onde pretendia escrever uma dissertação de mestrado sobre o tema. Devido a 

conflitos acadêmicos, tendo renunciado ao mestrado, chegou a ser como mentalmente 

desequilibrado. Vale 

destacar que, além desse fracasso acadêmico, Beatriz do Nascimento obteve 

reconhecimento intelectual dos movimentos negros e deixou um legado marcante de 

respeito e interesse pelos quilombos. 

Do ponto de vista histórico, ao considerar os quilombos como núcleos de 

revolução, um marco na historiografia nacional foi o do sociólogo-jornalista Clovis Moura 

(1959) em sua obra “Rebeliões na senzala - Quilombos, Insurreições e Guerrilhas”. Clovis 

Moura havia atuado em partidos de esquerda brasileiros e sua referência aos quilombos 

como tendo importância histórica colidia com o pensamento de Caio Prado Junior. Para 

este último, as raças africanas e afrodescendentes não tinham peso algum em toda a 

história brasileira, exceto pelo trabalho manual. Ora, para a intelectualidade brasileira 

posterior — uma das mais respeitadas da época e reconhecida como a mãe da história 

econômica brasileira — a afirmação anterior seria lida como inaceitável. O comentário 

ampliou a visibilidade de posicionamentos sobre o registro da população negra na história 

 



nacional. Seu livro foi importante, inclusive, na constituição do que viria a ser chamado de 

consciência negra a partir de militantes ligados ao movimento negro, como afirmam 

Cunha Junior (2003) e Pereira (2000). 

A importância do livro de Clóvis Moura sobre os quilombos também foi 

reconhecida pelo Partido Comunista Brasileiro, que em 1995, durante o tricentenário de 

Zumbi dos Palmares, destacou a publicação de um breve e significativo texto do próprio 

Clóvis Moura intitulado “A República de Palmares e sua Importância Sócio-Política” 

(Moura, 1995). 

Inicialmente, a literatura indicada consonante com o problema em estudo, traduzir 

valores e práticas da população negra em instrumentos jurídicos que enfrentem as 

desigualdades sociais. Para tal, o presente estudo, necessita ouvir e traduzir escritas 

negras que narram lutas por direitos. Das experiências de luta negra por direitos no 

Brasil, os quilombos constituem uma história e uma realidade pouco conhecida. 

Entretanto, é possível se aproximar desse contexto por meio de registros, orais ou 

escritos, que demonstram como a cidadania, a democracia e, principalmente, o direito 

são colocados à prova para os quilombolas. 

Na busca pelo enriquecimento literário como fonte complementar à historiografia 

proposta pelo tema, este projeto tenciona o aprofundamento literário em cinco obras que 

traduzimos como relevantes para consolidar a identidade, luta e militância quilombola, 

que serão fontes bibliográficas e documentais utilizadas neste projeto: 

 CONAQ; TERRA DE DIREITOS. Racismo e violência contra os quilombos no Brasil. 

2018. 

  DEALDINA, Selma dos Santos (Org.). Mulheres quilombolas: Territórios de existências 

negras femininas. Jandaíra, 2020. 

GIVÂNIA MARIA DA SILVA. Educação e luta política no quilombo de Conceição das 

Crioulas. Appris, 2016. 

SANTOS, Antonio Bispo dos (Ayó). Colonização, quilombos – Modos e significados. 

2019. 

SOUZA, Bárbara Oliveira. Aquilombar-se: Panorama sobre o movimento quilombola 

brasileiro. Appris, 2015. 
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